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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 2008.001.330525-0 Autor: Raimundo Gomes Fontão Réu: CEDAE S E N T E N Ç A Trata-se de demanda através da qual pretende a parte autora, em síntese, a alteração das condições de escoamento de esgoto do local em que residem, afirmando a insalubridade do local, e a notoriedade do fato. Para entrar e sair de casa, têm que desviar da água suja, já tendo solicitado providências à empresa, e também a associação de moradores do local, mas nada foi feito. Essa a causa de pedir da presente. Com a inicial os documentos de fls 15/58. Contestação a fls 65/122, em que afirma, o réu, a ilegitimidade da empresa, mera arrecadadora, imperiosa a denunciação da lide ao Município do Rio de Janeiro. Afirma a impossibilidade de inversão do ônus da prova, e reporta-se ao termo firmado entre a empresa e o Município mencionado. Protesta pela improcedência do pedido. Indeferimento do requerimento liminar a fls. 124, rejeitada a denunciação da lide. Agravo noticiado a fls. 138. Manifestação do MP a fls. 162. Decisão saneadora a fls. 164, objeto de agravo retido, homologando-se o valor dos honorários a fls. 223. Laudo pericial a fls. 235/258, com fotos, dando-se vista às partes. É o relatório. DECIDO. Trata-se de ação em que se quer a realização da obra de reparo definitiva da rede de esgoto sanitário do local em que reside a parte autora, para viabilização da prestação adequada do serviço, e eficiente, descrevendo-se as mazelas da omissão administrativa decorrentes, causa do pedido indenizatório também apresentado. A causa encontra-se madura para julgamento, devendo ser conhecido diretamente do pedido, pois, ainda que se trate de questões de direito e de fato, inexiste necessidade de produção de provas outras, sendo a hipótese de aplicação do art. 330, inciso I, do CPC. Insta esclarecer que a relação jurídica existente entre as partes é relação de consumo, na forma dos artigos 2° e 3° da Lei 8078/90, sendo a ré fornecedora do serviço de que é destinatária final a parte autora, causa de sua legitimidade , não é apenas empresa arrecadadora de valores, tal como mencionado em sua defesa. Com relação à denunciação da lide, aliás, este requerimento fora rejeitado na decisão de fls. 124. E a relação em comento é relação de consumo mesmo diante da verificação da natureza de concessionária de serviços públicos da empresa ré, tanto que o critério estabelecido pelo artigo para qualificação da atividade é critério objetivo, bastando que haja prestação de serviço a consumidor - atendo-me a esta espécie de fornecedor (artigo 3° §2° - serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária,financeira, de credito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista). Assim, a própria Cedae reconhece, em sede de contestação, as condições da região em que reside a parte autora, no Canal do Anil. As condições precárias da região em que reside a parte autora, fato constitutivo de seu direito de reparo da estrutura de esgotamento sanitário, foram admitidas pelo réu em contestação, afirmando-se apenas reconhecimento da necessidade de conserto dessa estrutura, fato que deu ensejo ao convenio firmado com o Município do Rio de Janeiro. A efetivação da providencia de reparo dessas condições, ainda que realizada pelo ente conveniado, frise-se, seria modificativa do direito da parte autora e, como tal, nos termos do artigo 333 inciso II do CPC, por ela deveria ser comprovada, não se tendo desincumbido de seu ônus processual. Ao contrário, foi realizada prova pericial por especialista de confiança deste Juízo, que afirmou, em ratificação das alegações iniciais, a falha na prestação do serviço de escoamento do esgoto gerado pelos residentes do local, atribuída ao dimensionamento incorreto do volume ali produzido. Assim, afirmou que ´Não há galeria de águas pluviais (GAP) em nenhum logradouro da comunidade, para o devido escoamento de águas provenientes da chuva e da captação também das águas de superfície. Assim, com a incapacidade das redes de coleta, implantadas pelo PSBJ, em exercer seu papel, os moradores foram obrigados a instalar tubulações para escoar os efluentes que extravasam ao longo das vias´. As obras precárias verificadas foram feitas pelos próprios moradores, à vista da inércia da empresa, mas, sobretudo, da necessidade de alteração mínima das condições do local. O Perito sugeriu, para adequação deste, que ´para solucionar, em caráter emergencial, os problemas do sistema de captação dos efluentes é preciso que sejam promovidos a desobstrução e o reparo da rede de coleta existente´, estabelecendo diretrizes para provimento da condição estrutural mínima referida. Certo que o fato referido, a falta de estrutura da rede de esgotamento da região em que reside a parte autora, obriga a empresa ao reparo adequado das condições verificadas no local, até que cessem as interferências indevidas na residência da parte autora, mormente o refluxo de água suja descrito nas ocasiões de chuva. Tenho por certo, ainda, que a parte autora sofre lesão a um seu direito personalíssimo pelo só fato de ter sua casa inundada de água suja, de forma periódica, a toda chuva, não podendo dela dispor em razão do cheiro que impregna o ambiente, para si ou para receber terceiros no local em que reside. Diga-se, ainda, do risco à saúde do fato decorrente, este o fator preponderante para o reconhecimento daquela lesão, porque é exposta, a parte autora, a agentes de contaminação que lhes podem causar danos à integridade física, tanto que essencial o serviço prestado pela parte ré. Consideradas as circunstancias descritas, de que me valho para estabelecimento do quantum indenizatório, também, entendo que faz jus à reparação moral no valor de R$15.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS DETERMINANDO A REALIZAÇÃO DA OBRA DE SANEAMENTO NO LOCAL, ATÉ QUE NÃO HAJA MAIS REFLUXO DE AGUA SUJA A RESIDENCIA DOS AUTORES, e que o faça, a empresa, no prazo de 30 dias contados da intimação da presente, pena de incidir em multa diária que estabeleço no valor de R$500,00. Condeno a empresa ao pagamento da quantia de R$15.000,00 ao Autor, pelos danos morais sofridos, com correção monetária e juros contados da intimação da presente. Extingo o processo com julgamento de mérito, com fulcro no artigo 269 inciso I do CPC, condenando a parte ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários, estes no valor de R$700,00 na forma do artigo 20§4° do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 04 de maio de 2010. Alessandra C Tufvesson Juíza de Direito.
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